
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.168 - ES  (2013/0367758-8)     

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE : SANDRA REGINA BEZERRA GOMES 

ADVOGADO : WILLER TOMAZ DE SOUZA 

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 

PROCURADOR : ERON HERINGER DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. ART. 133 DA LEI N. 8.112/90. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356 DO STF. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL INVIABILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO. SÚMULA 280/STF

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza 
o conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional.

2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal, o que determina a incidência da Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 

3. Ademais, a irresignação do especial não ensejaria 
conhecimento, porque as razões do acórdão recorrido firmaram-se na 
interpretação da legislação local aplicável ao caso (art. 177, III, "d" 
da Lei Municipal 2.994/1982 e art. 227 da Lei Complementar 
Estadual 46/1994). O exame de normas de caráter local é inviável na 
via do recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 
280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
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Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.168 - ES (2013/0367758-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SANDRA REGINA BEZERRA GOMES 
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES E OUTRO(S)
  LEE STEPHAN DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
PROCURADOR : ERON HERINGER DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SANDRA REGINA 
BEZERRA GOMES contra decisão de minha autoria assim ementada (fl. 438, e-STJ): 

 
"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL INVIABILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO. SÚMULA 280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

A agravante alega que o dispositivo legal violado foi expressamente 
indicado, bem como não há interesse algum na interpretação ou exame de legislação 
local, mas tão somente que se interprete e aplique a legislação federal (art. 133 da Lei 
8.112/1992) de forma isonômica ao caso, como é feito de forma uníssona pelo Superior 
Tribunal de Justiça, pelo Supremo Tribunal Federal, pelo TRF-1 e do TJMG.

Aduziu, ainda, ofensa ao art. 557 do CPC.

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.168 - ES (2013/0367758-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. ART. 133 DA LEI N. 8.112/90. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 E 356 DO STF. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL INVIABILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO. SÚMULA 280/STF

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, o 
que determina a incidência da Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Ademais, a irresignação do especial não ensejaria 
conhecimento, porque as razões do acórdão recorrido firmaram-se na 
interpretação da legislação local aplicável ao caso (art. 177, III, "d" da 
Lei Municipal 2.994/1982 e art. 227 da Lei Complementar Estadual 
46/1994). O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar a pretensão recursal.

DA ALÍNEA "C" – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF
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Conforme exposto na decisão agravada, da análise dos autos e da leitura 
das razões de recurso especial, infere-se que a recorrente deixou de indicar, com a 
precisão necessária, o dispositivo de lei federal que teria recebido interpretação 
divergente. 

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, também 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, recente julgado da Corte Especial:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do 
parágrafo único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá 
nos casos em que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva 
prestação jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de 
forma objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, 
aprovado nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por 
não lograr êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo 
supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer 
espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação 
jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
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violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia 
e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. 
Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na 
petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014)

Confiram-se, ainda, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS E MATERIAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. No que tange ao dever de indenizar, não se revela 
cognoscível a insurgência especial, pois, conforme assentado no 
decisum monocrático, a recorrente não logrou demonstrar a 
divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

1.1. A interposição de recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados 
confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e a 
adoção de teses divergentes, máxime quando não configurada a 
notoriedade do dissídio.

1.2. Ademais, a indicação do dispositivo tido como objeto da 
divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Contudo, esta circunstância não se verifica na 
espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 284 
do STF.
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2. "A alteração do temo inicial dos juros moratórios pelo 
Tribunal estadual, ainda que inexistente impugnação da outra parte, 
não caracteriza julgamento extra petita ou reformatio in pejus." 
(AgRg no Ag 1114664/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 
15/12/2010) 

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1403195/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 8.000,00). 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
INICIAL. ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 

supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

3. Agravo Regimental do BANESTES desprovido."
(AgRg no AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, 
DJe 05/02/2013).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. ANULAÇÃO DECRETADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. INÉPCIA DA 
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13.

(...)
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013).

"ADMINISTRATIVO. ANISTIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ARTS. 199 DO CC E 4º DO DECRETO 20.910/32. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  282 E 356 DO STF. ALÍNEA 
"C". FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA VIOLADA. SÚMULA 
284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

(...)
2. Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 

faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1328404/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013).

Acrescente-se, ainda, que mesmo que conste nas ementas ou nos trechos 
dos acórdãos paradigmas o dispositivo tido por divergente, não supre a necessidade de 
indicação expressa. Como já exposto, é necessária a indicação do dispositivo de lei 
federal que teria recebido interpretação divergente. 

E mais. Mesmo que se alega a existência de dissídio notório, o recurso 
não prosperaria, pois da análise mais apurada dos autos, especificamente dos acórdão 
proferidos na origem, verifica-se que o dispositivo supostamente apontado não foi 
debatido na instância de origem.

Com efeito, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, o que determina a incidência da 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

A respeito do tema, o entendimento esposado pelo Ministro Eduardo 
Ribeiro, assim exposto:

"O fundamental está em reconhecer indispensável, para a 
admissibilidade do extraordinário e do especial, que a questão haja 
sido objeto de decisão. A prévia alegação pela parte não tem nada a 
ver com isso. Prende-se ao âmbito da devolução dos recursos em 
geral e à adstrição do juiz ao libelo, o que obviamente limita a 
possibilidade de decisão pelas instâncias ordinárias, mas não diz 
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diretamente com os recursos extraordinários. Essa condição, 
necessária para viabilizar os recursos, é de sua índole, derivando dos 
termos em que constitucionalmente previstos. Se assim é, não deve 
ser dispensada, pena de ofensa à Constituição. Desse modo, requer 
esteja presente em todos os casos, ainda quando haja vício do 
próprio julgamento. E a apresentação de embargos declaratórios, 
por si, não é o suficiente para ter-se como realizado esse pressuposto. 
Imprescindível é o exame da questão pela decisão recorrida."

("Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo 
com a Lei n. 9.756/98", 1ª ed., Ed. RT, São Paulo, 1999, p. 256/257.) 

Em relação à questão, também se pronunciou a Segunda Turma desta 
Corte, no sentido de que, "para configurar-se a existência do prequestionamento, 
não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o tribunal, sendo 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor dos dispositivos legais, interpretando-se a 
sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a 
simples menção da norma considerada violada, seja no relatório ou no voto 
condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede mencionados" (AGA 
348.942/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 16.4.2001, DJ 
13.8.2001, p. 139). 

Se a agravante entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do 
recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF

Ademais, a irresignação do especial não ensejaria conhecimento, porque 
as razões do acórdão recorrido firmaram-se na interpretação da legislação local aplicável 
ao caso (art. 177, III, "d" da Lei Municipal 2.994/1982 e art. 227 da Lei Complementar 
Estadual 46/1994).

O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, 
em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
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de norma local.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF, POR ANALOGIA. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE 
VALIDADE. OBJETO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL ÂNUO. LEI N. 7.515/86. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280/STF, POR ANALOGIA. CURSO DE FORMAÇÃO. 
ULTIMA ETAPA DO CONCURSO. TERMO A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
5. A análise da alegada contrariedade ao art. 1º da Lei n. 

7.515/86 esbarra no Enunciado n. 280 da Súmula da Suprema 
Corte, por analogia, tendo em vista que as leis de aplicação restrita 
ao Distrito Federal, a despeito de terem sido publicadas pelo 
Congresso Nacional, não são passíveis de serem examinadas na via 
do apelo excepcional por ostentarem força de lei local. 
Precedentes.

6. Acatar a alegação do ora recorrente de que o curso de 
formação profissional não é a última etapa do concurso, mas sim o 
próprio ingresso na carreira militar, ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Trechos do acórdão recorrido.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido." (Grifo meu.)

(REsp 1.212.368/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/5/2011, DJe 
9/5/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
PAGAMENTO DE PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. LEI LOCAL.  SÚMULA 280/STF.

1. A ofensa ao art. 535 do CPC somente se configura quando, 
na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida e não foi, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, 
sustentou toda a sua fundamentação na análise da Lei-BA n. 
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3.803/80, e da Lei Estadual n. 7.145/97, que extinguiram a 
gratificação de habilitação policial militar instituída pela Lei 
Estadual n. 6.403/92. Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.342.455/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.)

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC

Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557, pois, 
inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou a entendimento dominante pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ATACADA POR AGRAVO REGIMENTAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. 
ALEGAÇÕES ENFRENTADAS. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA 
À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO CÓDIGO DO 
CONSUMIDOR (ART. 26, II). MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado 
sana eventual violação ao art. 557 do CPC. Hipótese em que a 
negativa de seguimento do agravo de instrumento passa a subsistir 
por decisão colegiada, não monocrática.

2. Mesmo nas hipótese que tratam de matéria de ordem 
pública, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de ser indispensável o prequestionamento 
para o conhecimento do recurso especial. Ausente na presente 
hipótese o necessário prequestionamento, inviável a análise do apelo 
extremo, quanto à questão.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa.
(AgRg no Ag 1366083/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 
3/11/2011)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE PENSÃO. SÚMULA N.º 
7/STJ.

1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar 
os poderes processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, 
não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o 
recurso se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, deste colendo Superior Tribunal de Justiça, ou da Excelsa 
Corte.

2. O Tribunal decidiu a controvérsia com base no acervo 
fático-probatório colacionado aos autos. Assim, modificar tal 
entendimento ensejaria o necessário reexame de matéria probatória, 
o que é vedado em sede de recurso especial, ante o enunciado da 
Súmula n.º 7 desta Corte 3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1150862/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/10/2011, DJe 
17/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO. ARTIGO 557, DO CPC. JULGAMENTO COLEGIADO. 
SUPERAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. QUESTÕES DE MÉRITO. 
PRECIPITAÇÃO. SÚMULA N. 284-STF. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MULTA. SÚMULA N. 98-STJ. PARCIAL 
PROVIMENTO.

1. Eventual mácula da decisão singular do relator que decide 
nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, fica superada 
com o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente.

2. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do 
STF (Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou 
revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao 
dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 
cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a 
respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa. Precedentes.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar os pressupostos 
de fato necessários ao deferimento de liminar ou antecipação de 
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tutela (Súmula 7).
4. "Embargos de declaração manifestados com notório 

propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório". 
Súmula n. 98, desta Corte.

5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag 658.931/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 
31/8/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0367758-8 REsp 1.416.168 / ES

Números Origem:  00612026320078080024  024070612023  24070612023

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA REGINA BEZERRA GOMES
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES E OUTRO(S)

LEE STEPHAN DE ALMEIDA
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : ERON HERINGER DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRA REGINA BEZERRA GOMES
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES E OUTRO(S)

LEE STEPHAN DE ALMEIDA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : ERON HERINGER DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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